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 Anúncio n.º 7210/2012

Processo: 1680/11.7TBTNV

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Ana Carina da Silva Oliveira, casada, NIF — 225710676, residente em 

Rua Dr. José Marques Lt. 5 — 3.º D.to Arrábida, 2350 -565 Torres Novas 
e Administrador da Insolvência Dr. Jorge Fialho Faustino, residente em 
Rua da Capela, 14, 2475 -109 Benedita.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo suprai-
dentificado foi encerrado. A decisão de encerramento do processo foi 
determinada por insuficiência da massa nos termos do disposto no art.º 
232.º do CIRE. Efeitos do encerramento: os constantes do art.º 233.º 
do CIRE.

N/ Referência: 2086386.
20 -02 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Marta Rocha Gomes. — 

O Oficial de Justiça, Maria Regina.
305771172 

 Anúncio n.º 7211/2012

Processo n.º 1644/11.0TBTNV — Insolvência
pessoa singular (Apresentação)

N/Referência: 2103865
Insolvente: Susana Cristina de Oliveira Cardoso.
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados em 
que é insolvente:

Susana Cristina de Oliveira Cardoso, NIF 210135948, BI 11827686, 
Segurança social 10955303572, Endereço: Rua da Fonte N.º 12 Ado-
freire Pedrógão, Torres Novas, 2350 -221 Torres Novas.

Administrador da Insolvência: Jorge Fialho Faustino, Endereço: Rua 
da Capela, 14, Benedita, 2475 -109 Benedita.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Dr. Jorge Fialho 
Faustino, Endereço: Rua da Capela, 14, 2475 -109 Benedita.

Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendi-
mentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego; Não fazer quaisquer 
pagamentos aos credores da insolvência a não ser através do fiduciário e 
a não criar qualquer vantagem especial para algum desses credores.

9 de março de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. João Pinto Maques. — O 
Oficial de Justiça, Paula Tavares.

305879332 

 Anúncio n.º 7212/2012

Insolvência (Apresentação)
Processo n.º 1680/11.7TBTNV

N/ Ref.ª 2109158
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados em 
que é insolvente Ana Carina da Silva Oliveira, estado civil: solteira, 
nascida em 20 -10 -1980, NIF — 225710676, BI — 11974390, resi-
dente em Rua Dr. José Marques, Lt 5 — 3.º Dtº Arrábida, 2350 -565 
Torres Novas.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Dr. Jorge Fialho Faustino, Endereço: Rua da Capela, 14, Benedita, 

2475 -109 Benedita.
Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento do 

processo de insolvência), o devedor fica obrigado a não ocultar ou dissi-
mular quaisquer rendimentos que aufira, por qualquer título, e a informar o 
tribunal e o fiduciário sobre os seus rendimentos e património na forma e no 
prazo em que isso lhe seja requisitado; exercer uma profissão remunerada, 
não a abandonando sem motivo legítimo, e a procurar diligentemente tal 
profissão quando desempregado, não recusando desrazoavelmente algum 
emprego para que seja apto; entregar imediatamente ao fiduciário, quando 
por si recebida, a parte dos seus rendimentos objeto de cessão; informar o 
tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio ou de condições 
de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocorrência, bem como, 
quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as diligências realizadas 
para a obtenção de emprego; não fazer quaisquer pagamentos aos credo-
res da insolvência a não ser através do fiduciário e a não criar qualquer 
vantagem especial para algum desses credores.

16 de março de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. João Pinto Mar-
ques. — O Oficial de Justiça, Maria Regina.

305884395 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Anúncio n.º 7213/2012

Processo n.º 243/12.4TBTVD

No Tribunal Judicial de Torres Vedras, 1.º Juízo de Torres Vedras, no 
dia 6 de fevereiro de 2012, às 11 h 07, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do(s) devedores:

Pedro Filipe Correia Gonçalves Pinto, estado civil: Desconhecido, 
nascido(a) em 22 de julho de 1974, NIF 218675178, BI 10254702, 
Endereço: Rua Miguel Torga, Lote 5, 3.º, Esq., 2560 -253 Torres Vedras

Sónia Alexandra Figueiredo dos Santos Pinto, estado civil: Casado, 
nascido(a) em 18 de fevereiro de 1970, NIF 201021927, BI 9294139, 
Endereço: Rua Miguel Torga Lt 5, 3.º, esq., 2560 -253 Torres Vedras, 
com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio. Dr. Jorge Fialho Faustino, 
Endereço: Rua da Capela, 14, 2475 -109 Benedita

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 
remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
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É designado o dia 20 de abril de 2012, pelas 15:00 horas, para a rea-
lização da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, 
podendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

16 de fevereiro de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. João Gonçalo 
Ramalho. — O Oficial de Justiça, Luís Bento.

305763575 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Anúncio n.º 7214/2012

Processo n.º 3331/11.0TBTVD

Insolvência de pessoa singular (apresentação)

N/Referência: 4178339
Insolvente: Maria Teresa Chaves Ginja.
Credor: Incerto.

No Tribunal Judicial de Torres Vedras, 2.º Juízo de Torres Vedras, no 
dia 29 -11 -2011, às 14:55 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

Maria Teresa Chaves Ginja, estado civil: Divorciado, nascido(a) 
em 19 -11 -1956, NIF 169088596, Endereço: Rua Prof. Dr. Manuel F. 
Laranjeira, 7, R/C E, Serra, 2560 -000 Torres Vedras, com domicílio na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respetivo domicílio. Dr. Rui Dias da Silva, Ende-
reço: Rua Major Leopoldo da Silva, 24, 1.º, Dtº, 3510 -123 Viseu.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 20 -04 -2012, pelas 11:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

16 -03 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. João Gonçalo Romero Sousa 
Ramalho. — O Oficial de Justiça, Nuno Santos.

305881284 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VIANA DO CASTELO

Anúncio n.º 7215/2012

Processo n.º 335/12.0TBVCT — insolvência 
pessoa singular (apresentação)

No Tribunal Judicial de Viana do Castelo, 3.º Juízo Cível de Viana 
do Castelo, no dia 9 de fevereiro de 2012, ao meio dia, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Miguel José Ferreira de Sá, estado civil: Solteiro, nascido(a) em 27 
de janeiro de 1979, NIF 218982828, BI 12018072, Endereço: Beco da 
Santana, 19, Freixieiro de Soutelo, 4925 -373 Viana do Castelo, com 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

Maria Clarisse Barros, Endereço: Rua Cónego Rafael Alvares da 
Costa, 60, Braga, 4715 -288 Braga

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 
remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;




